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Ao 

Instituto Estadual de Florestas - IEF 

 

E-mail: termodeparceriaperd@meioambiente.mg.gov.br    

 

 

 

At. 

Antônio Augusto Melo Malard 

DD. Diretor Geral 

 

 

 

 

REF: Edital IEF de Chamamento Público nº 001/2021- RECURSO 

 

 

 

Proponente:  

 

Razão Social: Instituto Sustentar De Responsabilidade Socioambiental 

CNPJ: 13.371.326.0001-77 

Contato (E-Mail): jussara.utsch@institutosustentar.net 

 

 

Prezado senhor, 

 

Com relação ao Processo de Seleção Pública em epígrafe, com fundamento no §1º do art. 

19 do Decreto 47.554/2018, e do item 9.2.1 e seguintes do Edital nº. 001/2021, com a 

devida vênia, vimos tempestivamente apresentar o presente 

 

 

 

RECURSO 
 

 

 

 

contra os fundamentos que motivaram a classificação das entidades participantes da 

seleção, com base nas razões a seguir aduzidas. 

 

mailto:jussara.utsch@institutosustentar.net


 

 

Página 2 de 10 

 

I – DA CLASSIFICAÇÃO DO PROPONENTE INSTITUTO SUSTENTAR 

DE RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

 

 

I.a – Itens 2.1, 2.3 e 2.5 - SOBRE INSTRUMENTOS JURÍDICOS CONSIDERADOS 

COMO DE MESMO OBJETO 

 

Conforme disposto no Anexo II do referido Edital, “Critérios para Avaliação das 

Propostas”, item 2.1, que apresenta esclarecimentos sobre a documentação aceita para 

atender ao critério de “Quantidade de experiência comprovada na execução de atividades 

de elaboração ou execução de planos, projetos e estudos em unidades de conservação”, há o 

apontamento de que: 

 
“Para comprovação da quantidade de experiência da PROPONENTE, serão 

aceitos instrumentos jurídicos de objetos diferentes, independente dos prazos 

de vigência. Considera-se como instrumento jurídico cada instrumento ou 

aditivos ao instrumento originário. Caso seja apresentado instrumento 

jurídico originário acompanhado de termo aditivo, este último não será 

pontuado. Além disso, os documentos devem atender aos requisitos do item 

3. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS 

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS deste Edital.” 

 

Similarmente, o item 2.3 e o item 2.5 do referido Anexo II apresentam a exigência, de que 

os objetos dos instrumentos jurídicos sejam distintos. 

 

Assim, considerando o disposto no edital, a comissão julgadora avaliou a documentação 

enviada pelo Instituto Sustentar de Responsabilidade Socioambiental e desconsiderou os 

arquivos enviados que possuem por objeto o projeto “Bichos do Pantanal”. Foram no total 

8 documentos desconsiderados para o critério 2.1, com os respectivos números SEI – 

34469095, 34469096, 34469098, 34469099, 34469102, 34469101, 34469127 e 34469130; 

5 documentos desconsiderados para o critério 2.3, com os respectivos números SEI – 

34469132, 34469108, 34469109, 34469110, 34469111; 3 documentos desconsiderados 

para o critério 2.5, com os respectivos números SEI – 34469113, 34469114, 34469117. 

Deste modo, para cada um dos três critérios enumerados, apenas um instrumento jurídico 

com o objeto o Projeto “Bichos do Pantanal” foi considerado. 

 

O Projeto “Bichos do Pantanal” advém de dois contratos firmados entre a Petrobrás e o 

Instituto Sustentar de Responsabilidade Socioambiental, o primeiro tendo sido firmado em 

2013 com vigência até 2015, enviado com o nome de 2.1_CONTRATO_PETROBRAS – 

2.zip (SEI 34469099); e o segundo tendo sido firmado em 2018 com vigência até 2021 

(incluindo aditivo), enviado com o nome de 2.1_CONTRATO_PETROBRAS – 1.zip (SEI 

34469130).  

 

Apesar de ambos os contratos terem sido assinados de modo a permitir que o Projeto 

“Bichos do Pantanal” fosse executado, eles possuem datas de início e fim não coincidentes 

ou consecutivas, perfazendo assim dois objetos distintos, apesar de mesma nomenclatura. 

Foram, então, realizadas duas edições do Projeto supramencionado, conforme descrito no 

“Anexo I – PROJETO” do documento SEI 34469130, no bioma do Pantanal e 
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compreendendo as UCs Esec Serra das Araras, Estação Ecológica de Taiamã e Parque 

Nacional do Pantanal Matogrossense, além da Dolina Água Milagrosa e outras áreas de 

interesse.  

 

O Projeto, em suas duas edições, envolve um objetivo precípuo, porém, contempla 

objetivos específicos vários temas que não poderiam ser alcançados por meio de apenas um 

instrumento jurídico, repercutindo em diversos outros instrumentos que o viabilizam.  

 

Conforme dito, e que pode ser verificado no instrumento contratual, o projeto prevê, dentre 

seus objetivos específicos, avaliações de diferentes grupos de organismos, fortalecimento 

do ecoturismo, interações ecológicas, usos sustentáveis de recursos naturais, subsídio de 

políticas públicas, compartilhamento de conhecimento científico com órgãos públicos e 

com a população em geral, educação ambiental, dentre outros aspectos listados na Cláusula 

18ª do Contrato firmado junto à PETROBRAS (SEI 34469130), página 16, e seus 

respectivos Anexos.  

 

Ademais, um dos aspectos principais do Projeto é a criação de uma “Rede de Cooperação”, 

que tenha a função de articular os diferentes atores e propiciar uma implementação do 

Projeto de forma inclusiva com a comunidade civil, o Poder Público, instituições de ensino 

e pesquisa e entidades internacionais. 

 

Desta forma, para a devida realização do projeto “Bichos do Pantanal”, o Instituto Sustentar 

de Responsabilidade Socioambiental articulou-se a outros atores e celebrou vários acordos 

e termos de cooperação, que por sua vez possuem escopo específico e finalidades 

complementares ao objeto macro do Projeto “Bichos do Pantanal”.  

 

Ressalta-se que os contratos firmados, sejam com o Poder Público, instituições de ensino e 

pesquisa ou com o setor privado, são de relevância à Parceria proposta pelo IEF em seu 

Edital nº 01/2021, sendo que vários contratos relacionados a um mesmo objeto, integrando 

a “Rede de Cooperação”, demonstram a capacidade do Instituto Sustentar em articular e 

promover a execução de projetos de alta complexidade e estabelecer relação com diferentes 

atores. 

 

Entende-se que a exigência do edital de que os objetos dos instrumentos jurídicos devam 

ser diferentes possui a finalidade de impedir que a OSCIP pontue mais de uma vez pela 

execução do mesmo trabalho, entretanto no caso de projetos de grande complexidade e que 

sejam realizados em mais de uma edição, é razoável interpretar que o critério que 

estabeleça a especificidade e a aglutinação dos objetos deva levar em consideração a 

natureza dos instrumentos jurídicos firmados, seu período de execução e seus produtos 

gerados. Abaixo são descritos os principais produtos específicos de cada um dos 

documentos e seus períodos de vigência, conforme comprovações enviadas, por critério. 

 

Critério 2.1 

 

Contrato de Patrocínio celebrado junto à PETROBRAS (SEI 34469099): Contrato 

macro, tendo realizado 39.999 capacitações, mobilização de 128.240 pessoas, 28 pessoas 

empregadas e 1.860 pessoas engajadas, entre pesquisadores, jornalistas, professores e 
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estudantes, no período de 2013 a 2015. A menção a estes produtos é feita no documento de 

comprovação enviado junto ao referido instrumento jurídico. 

 

Contrato de Patrocínio celebrado junto à PETROBRAS (SEI 34469130): Contrato 

macro, tendo assistido mais de 130 mil crianças em ações de educação ambiental, 747.929 

pessoas mobilizadas e envolvidas diretamente, 280 incursões de campo para coletas de 

dados científicos, 169 espécies de peixes catalogadas, 100 mil imagens disponibilizadas 

para o ICMBio, além de diversos outros resultados relevantes, descritos na página 5 do 

PDF enviado para comprovação intitulado “RELATORIO_FINAL.pdf” (item 

“Resultados”), no período de 2018 a 2021. A menção a estes produtos é feita no documento 

de comprovação enviado junto ao referido instrumento jurídico. 

 

Acordo de Cooperação celebrado junto à UNEMAT (SEI 34469095): Elaborados 8 

artigos e teses, publicados 2 livros, 3 trabalhos científicos, 2 cartilhas impressas de 

educação ambiental e 8 cartilhas digitais no período de 2017 a 2019. A menção a estes 

produtos é feita no documento de comprovação enviado junto ao referido instrumento 

jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica junto à mesma instituição (SEI 34469096): Produzidos 

10 artigos e teses científicas, 1 livro, 2 trabalhos científicos apresentados em congressos e 2 

cartilhas de educação ambiental impressas e distribuídas, no período de 2013 a 2015. A 

menção a estes produtos é feita no documento de comprovação enviado junto ao referido 

instrumento jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto à Prefeitura de Cáceres (SEI 

34469098): Realizadas atividades didáticas teóricas, práticas e palestras-aulas, totalizando 

2994 aulas e palestras no período de 2018 a 2020. A menção a estes produtos é feita no 

documento de comprovação enviado junto ao referido instrumento jurídico. 

 

Termo de Cooperação celebrado junto à FAPAN (SEI 34469102): Capacitação de 

alunos e participação na Rede de Cooperação Bichos do Pantanal para desenvolvimento 

turismo de observação de vida silvestre, no período de 2019 a 2020. 

 

Critério 2.3 

 

Acordo de Cooperação celebrado junto à Prefeitura de Porto Estrela (SEI 34469101): 

Atividades teóricas, práticas e palestras-aula, totalizando 130 aulas e palestras no período 

de 2018 a 2020. A menção a estes produtos é feita no documento de comprovação enviado 

junto ao referido instrumento jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto ao IFMT (SEI 34469132): Elaboração 

de livro e capacitação alunos e professores, bem como “projetos de Extensão” no período 

de 2014 a 2016. A menção a este produto é feita no documento de comprovação enviado 

junto ao referido instrumento jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto à APPEC (SEI 34469108): 

Coordenação da ação de beneficiamento dos pescadores com as barras de gelo e 
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identificação de pescadores para auxiliar na execução do projeto, no período de 2012 a 

2014. A menção a este produto é feita no documento de comprovação enviado junto ao 

referido instrumento jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto à Fundação Terezinha Mendes (SEI 

34469109): Cessão de espaço para atividades dedicadas à educação ambiental, no período 

de 2014 a 2016. A menção a este produto é feita no documento de comprovação enviado 

junto ao referido instrumento jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto à Colônia de Pescadores Z-02 (SEI 

34469110): Coordenação de ação dos pescadores com as barras de gelo e identificação de 

pescadores para auxiliar na execução do projeto, no período de 2014 a 2016. A menção a 

este produto é feita no documento de comprovação enviado junto ao referido instrumento 

jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto à Panthera Brasil (SEI 34469111): 

Contribuição para a institucionalização do Programa de Educação Ambiental – PREA em 

Porto Jofre e realização de 5 reuniões, no período de 2019 a 2020. A menção a este produto 

é feita no instrumento jurídico e no documento de comprovação enviado junto ao referido 

instrumento jurídico. 

 

Critério 2.5 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto à Cruz Vermelha Brasileira (SEI 

34469113): Participação na Rede de Cooperação e realização de treinamento de primeiros 

socorros para os monitores do projeto, no período de 2014 a 2016. A menção a este produto 

é feita no instrumento jurídico e no documento de comprovação enviado junto ao referido 

instrumento jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto à Cruz Vermelha Brasileira (SEI 

34469114): Participação na Rede de Cooperação, no período de 2012 a 2014. A menção a 

este produto é feita no instrumento jurídico e no documento de comprovação enviado junto 

ao referido instrumento jurídico. 

 

Termo de Cooperação Técnica celebrado junto à UFMT (SEI 34469117): Participação 

na Rede de Cooperação e participação de professores e alunos no Projeto, no período de 

2014 a 2016. A menção a este produto é feita no instrumento jurídico e no documento de 

comprovação enviado junto ao referido instrumento jurídico. 

 

 

SOBRE INSTRUMENTOS JURÍDICOS PREVISTOS NO EDITAL 

 

Os documentos enviados para atendimento do Critério 2.1, protocolados com o número SEI 

34469127, são termos firmados para o estabelecimento de cooperação entre diversos atores 

a fim de promover o combate a incêndios florestais em UCs do Brasil por meio do Projeto 

ClimaFund. Este Projeto contou com o apoio do ICMBio, IBAMA, IEF, dentre outras 
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instituições e foi celebrado por meio de “Memorandum of Understanding”, que são 

instrumentos jurídicos internacionais para celebração de tais cooperações.  

 

Desta forma, foram enviados cinco Memorandum of Understanding como instrumentos 

jurídicos e uma nota Técnica, Ofícios, Listas de Presença e Carta de Intenção que 

comprovam a execução do Projeto. Neste caso, entende-se que os objetos dos 

Memorandums são idênticos e que os mesmos devam ser considerados apenas uma vez. 

 

Os instrumentos listados no edital têm caráter análogo àqueles enviados e 

supramencionados, possuindo mesma finalidade, sendo que estes são utilizados 

internacionalmente, e a experiência solicitada pode ser considerada também para 

instrumentos jurídicos internacionais. A consideração destes documentos não configurará 

inovação pelo motivo de estes instrumentos jurídicos internacionais possuírem mesma 

função e conteúdo similar àqueles listados no Edital. 

 

 

SOBRE RELAÇÃO ENTRE INSTRUMENTOS JURÍDICOS ENVIADOS E 

RESPECTIVAS COMPROVAÇÕES 

 

Os documentos enviados para atendimento ao critério 2.3, para comprovação do 

instrumento “Agreement of Cultural, Educational and Scientific Cooperation” junto à 

Universidade Radbound (SEI 34469131), foram desconsiderados sob a justificativa de que 

nenhum dos três artigos citaria o Instituto Sustentar.  

 

Das comprovações protocoladas em SEI 34469131, o documento intitulado 

“ARTIGO_RADBOUND-UMT”, página 15 do PDF (1002 do artigo), na seção 

“Acknowledgments”, cita “Bichos do Pantanal Project through the Socio-environmental 

Petrobras Program”. O Documento intitulado “ARTIGO_UNEMAT-RADBOUND”, 

página 9 do PDF, na seção “Agradecimentos”, cita “Agradecemos ao Projeto Bichos do 

Pantanal, através do Programa Petrobras Socioambiental pelo apoio e financiamento”. 

 

 

I.b – SOBRE TERMOS DE PARCERIA PARA ATENDIMENTO DO CRITÉRIO 

3.2 

 

Foram desconsiderados 9 (nove) documentos para o atendimento ao critério 3.2, com os 

respectivos números SEI: 34469095, 34469096, 34469097, 34469098, 34469100, 

34469101, 34469102, 34469130, 34469132, sob a Justificativa/Regra do Edital não 

atendida de:  
O instrumento jurídico apresentado não se enquadra na categoria 

avaliada pelo critério. O critério avalia o tempo de experiência na 

execução de “Termos de Parceria firmados com o poder público” e a 

proponente apresentou “Acordo de Cooperação/Termo de 

doação/Contrato de Patrocínio/Termo de Cooperação Técnica.  
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Na ata, o requisito do critério estabelecido no Anexo II foi extrapolado, a saber: “O item 

3.2 pretende apreciar o tempo experiência da proponente na execução de Termos de 

Parceria com o poder público.  
 

Porém, no Anexo II do Edital em tela, que estabelece o detalhamento dos critérios, não há a 

especificação do modelo de parceria a ser considerado, constando apenas “Termo de 

Parceria”, sabidamente genérico e utilizado de forma transversal para formalização destas 

relações há anos entre o terceiro setor e o poder público, até o advento da lei 13.019/2014, 

ou mesmo das legislações específicas aventadas em sede de julgamento e não previstas no 

Edital. 

 

Ou seja, não há especificação, o que se esperaria do Edital, de que o modelo – ou 

fundamento legal – que o instrumento exigido fosse vinculado a legislações especiais, Lei 

9.790/99 ou Lei 23.081/2018, ou mesmo quanto às duas, como equivocadamente 

fundamentado na ata de julgamento, com a devida vênia.  

 

Ressalta-se que, de tão válido o termo genérico para as parcerias, que não seria o critério 

objeto de qualquer impugnação, pois o ali estabelecido era factível por fácil comprovação. 

 

Desta forma, para efeito de comprovação do critério 3.2, foram enviados instrumentos 

jurídicos celebrados junto ao Poder Público, não considerando apenas aqueles de Termos 

de Parceria vinculados a legislações especiais, forma na qual este proponente foi induzido a 

apresentar. 

 

À luz do requisito de comprovação exigido pelo Edital, item 3.2 do Anexo II, o Instituto 

Sustentar apresentou as comprovações na forma exigida. 

Assim, a exigência extensiva de requisito em sede de análise e julgamento das 

propostas, desconsiderando o vasto rol de documentos apresentados, desequilibra a 

igualdade de competição entre os proponentes, atentando contra o próprio edital. 

Também, tal exigência extensiva de requisito que motivou a não pontuação deste 

proponente no julgamento atenta também contra a própria Constituição Federal, em seu art. 

37, uma vez que outros proponentes atenderam, mesmo sem a objetividade editalícia, a 

saber: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (...) g.n. 

 

Diante disso, o julgamento deverá se vincular ao Edital, sendo obrigatoriamente submetido 

ao crivo legal e constitucional, não podendo fundar decisões em requisitos não previstos no 

Edital, conforme supra reportado. 

 

Neste sentido: 

 
TRF-1 – APELAÇÃO CIVEL: AC 0003426-95.2008.4.01.3000 0003426-95.2008.4.01.3000 
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REQUISITOS NÃO PREVISTOS NO EDITAL. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA. SENTENÇA 

MANTIDA.  

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que “o Edital é a lei do 

concurso, cujas regras vinculam tanto a Administração quanto os candidatos, ou seja, o 

procedimento do concurso público é resguardado pelo princípio da vinculação ao Edital.” (AgRg no 

REsp 1307162/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 05/12/2012).  

II – Exigências não previstas no Edital tornam-se desarrazoáveis, ferindo o princípio da vinculação 

ao Edital.  

III – Recurso de apelação e remessa oficial aos quais se nega provimento. (grifo nosso) 

 

 

TJ-SC – Remessa Necessária Cível 03008857720148240010 Braço do Norte 0300885-

77.2014.8.24.0010 (TJ-SC) 

 

EDITAL DO CERTAME QUE EXIGE COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA MEDIANTE 

A APRESENTAÇÃO DE ATESTADOS EM NOME DA “LICITANTE OU SEU ENGENHEIRO CIVIL 

(OU ARQUITETO)”. EMPRESA QUE APRESENTA ATESTADOS APENAS EM NOME DE 

ENGENHEIRO CIVIL A ELA VINCULADO. INABILITAÇÃO FUNDAMENTADA NA AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO TAMBÉM EM NOME DA EMPRESA LICITANTE. ILEGALIDADE. EDITAL 

QUE PREVÊ A FACULDADE DE COMPROVAÇÃO MEDIANTE ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA EM NOME DE PROFISSIONAL DA ENGENHARIA VINCULADO À LICITANTE. 

EXIGÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO EM RELAÇÃO À LICITANTE DE MODO CUMULATIVO, QUE 

IMPORTA EM CRIAÇÃO DE REQUISITO NÃO PREVISTO NO EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. 

VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL.  

“É possível a apresentação dos atestados de capacidade técnica em nome da equipe de profissionais 

integrante da (...) participante do processo licitatório,  quando esta faculdade está expressamente 

autorizada no Edital do certame público.” (REsp 1381152/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Rel. p/ Acórdão Ministro OG Fernandes, Segunda Turma, julgado em 09/06/2015, DJe 

01/07/2015) SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO. (grifo nosso) 

 

 

É fato que a Comissão Julgadora não tem o condão de afastar os referidos princípios 

da legalidade e da vinculação ao Edital, não sendo também razoável exigir 

documentação ou comprovação que não foi prévia e expressamente exigida. 

 

Assim, reforçamos os fundamentos de direito que indicam a necessidade de reparo da 

decisão da Comissão de Seleção que não permitiu ao Instituto Sustentar a devida pontuação 

no critério 3.2 do Edital. 

 

 

 

II – DA CLASSIFICAÇÃO DE PROPONENTE QUE NÃO APRESENTOU 

REQUISITO BÁSICO DE EXPERIÊNCIA 

 

 

O almejado instrumento de parceria tem um valor previsto de R$ 21.000.000,00 (vinte e um 

milhões de reais). Para tanto, o Edital, com propriedade, avalia critérios de apreciação de 

experiência para confiar os recursos públicos, especialmente no critério 3.1 – “Quantidade 

de experiência na execução de recursos em montante compatível com o limite orçamentário 

do termo de parceria celebrado com o Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ou 

federal)”, avaliando: 

 
3. EXPERIÊNCIA EM GESTÃO DE RECURSOS PÚBLICOS 
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3.1. Quantidade de experiência na execução de recursos em montante compatível com o 

limite orçamentário do termo de parceria celebrado com o Poder Público (municipal, 

estadual, distrital e/ou federal) 

 

Para este critério, a PROPONENTE deverá comprovar a experiência em execução de 

atividades em parceria com o Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ou federal), 

cujo valor médio planejado para a execução mensal seja de, no mínimo, R$145.000,00 

(cento e quarenta e cinco mil reais). Considera-se como instrumento jurídico, cada 

instrumento e/ou aditivos ao instrumento originário. 

 

Pretende-se verificar se a PROPONENTE possui experiência na relação cotidiana junto ao 

Poder Público, especialmente executando instrumentos jurídicos que envolvem quantia 

compatível com o limite orçamentário previsto para o termo de parceria a ser celebrado. 

Ressalta-se que a experiência poderá se dar em quaisquer áreas temáticas, desde que 

realizados junto ao Poder Público, enquadrado nos valores e períodos mínimos 

supracitados. O valor de execução mensal definido neste critério justifica-se por ser 

aproximadamente um terço do valor da média mensal do limite orçamentário previsto para 

o termo de parceria, informado no item 5 do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, 

montante considerado suficiente para a comprovação de notória experiência na gestão de 

recursos públicos, e será verificado a partir da aplicação da fórmula: Valor médio mensal 

planejado = (Valor global do instrumento jurídico / número de meses de vigência do 

instrumento jurídico). 

A Comissão Julgadora deverá atribuir 01 (um) ponto para cada instrumento jurídico, cujo 

valor médio planejado para a execução mensal seja de, no mínimo, R$145.000,00 (cento e 

quarenta e cinco mil reais), limitado à nota máxima de 10 (dez) pontos, calculado a partir 

da aplicação da fórmula: Valor médio mensal planejado = (Valor global do instrumento 

jurídico / número de meses de vigência do instrumento jurídico). Cada instrumento jurídico 

deve estar acompanhado da comprovação de sua execução e regularidade. 

Os documentos apresentados pela PROPONENTE para comprovar o atendimento a este 

critério devem ser relacionados e identificados com o número deste critério no formulário 

do Sistema Eletrônico de Informações – SEI denominado “Formulário de envio de 

proposta”. Além disso, os documentos devem atender aos requisitos do item 3. DA 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES SEM FINS 

LUCRATIVOS deste Edital. (g.n) 

 

Observa-se que todas as proponentes classificadas DEVERIAM apresentar a experiência no 

cumprimento do critério compulsório de movimentação anterior de recursos públicos 

equivalente ao montante a ser confiado, porém, o critério foi cumprido apenas por duas 

proponentes, com a ressalva que a entidade melhor classificada não demonstrou qualquer 

experiência nesse sentido. 

 

Diante disso, necessário reavaliar o critério de classificação considerado, definido pelo 

Edital como compulsório, porém, não considerado dessa fora, sob a ótica dos princípios da 

razoabilidade e eficiência, estabelecidos na alínea “k” do inciso I do art. 6º da Lei 

23.081/2018 para a qualificação como OSCIP, perante a iminente hipótese de se confiar 

vultoso montante de recursos públicos a entidade que não demonstrou experiência anterior 

conforme requisitado. 

 

 

 

III – DO PEDIDO 
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Com base no exposto, pedimos: 

 

• A revisão e reconsideração da pontuação do proponente Instituto Sustentar de 

Responsabilidade Socioambiental nos critérios 2 e 3, com base nos fundamentos de fato 

e de direito supra alegados, perante subjetividade e exigência de documentação não 

vinculada ao Edital, com a possibilidade de pontuação naquilo que o faz de direito, 

além da consideração dos objetos específicos do projeto apresentado para efeito da 

devida pontuação; 

 

• A reanálise do cumprimento do critério 3.1 pela entidade melhor classificada na 

Seleção, considerando a necessidade de assegurar a aplicação de vultosos recursos 

públicos a entidades que demonstraram experiência anterior na execução de montante 

equivalente, na forma do Edital. 

 

 

 

Nestes Termos, 

 

 

P. Deferimento. 

                                                               
 

Jussara Maria Simões Utsch 

Presidente 

Instituto Sustentar de Responsabilidade Socioambiental 


